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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 4.615 CEARÁ

RELATOR : MIN. ROBERTO BARROSO

REQTE.(S) :PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 
INTDO.(A/S) :GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 
INTDO.(A/S) :ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  DIREITO 
AMBIENTAL E CONSTITUCIONAL. FEDERALISMO E RESPEITO ÀS 
REGRAS DE REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS LEGISLATIVAS. LEI 
ESTADUAL  QUE  VERSA  SOBRE  PROCEDIMENTOS  AMBIENTAIS 
SIMPLIFICADOS.  LEI  Nº 14.882,  DE  27.01.2011,  DO  ESTADO  DO 
CEARÁ.  PRINCÍPIO  DA  PREDOMINÂNCIA  DO  INTERESSE. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA E DOMINANTE. PRECEDENTES.

1.  O  princípio  norteador  da  repartição  de  competências  entre  os 
entes  componentes  do  federalismo  brasileiro  é  o  princípio  da 
predominância do interesse, que é aplicado não apenas para as matérias 
cuja definição foi preestabelecida pela Constituição Federal, mas também 
em  interpretações  que  envolvem  diversas  matérias.  Quando  surgem 
dúvidas  sobre  a  distribuição  de  competências  para  legislar  sobre 
determinado assunto, caberá ao intérprete priorizar o fortalecimento das 
autonomias locais e o respeito às suas diversidades como características 
que assegurem o Estado Federal, garantindo o imprescindível equilíbrio 
federativo.

2.  O  constituinte  distribuiu  entre  todos  os  entes  da  federação  as 
competências legislativas e materiais em matéria ambiental, de modo a 
reservar à União o protagonismo necessário para a edição de normas de 
interesse geral e aos demais entes a possibilidade de suplementarem a 
legislação federal (arts. 23, VI ao VIII, e 24, VI e VIII, CF).

3. Este Supremo Tribunal Federal, em diversas oportunidades, já se 
pronunciou sobre o tema, afirmando a regra de que a matéria ambiental é 
disciplina  de  competência  legislativa  concorrente,  cabendo  à  União 
estabelecer  as  normas  gerais,  restando  aos  Estados  a  atribuição  de 
complementar  as  lacunas  da  normatização  federal,  consideradas  as 
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situações  regionais  específicas.  Nesse  sentido:  ADI  5.312,  Rel.  Min. 
Alexandre de Moraes; ADI 3.035, Rel. Min. Gilmar Mendes; ADI 3.937, 
Rel. Min. Dias Toffoli; RE 194.704, Rel. p/ acórdão, Min. Edson Fachin.

4.  A Lei  nº  6.938/1981,  de  âmbito  nacional,  ao  instituir  a  Política 
Nacional  do  Meio  Ambiente,  elegeu  o  Conselho  Nacional  do  Meio 
Ambiente  –  CONAMA  como  o  órgão  competente  para  estabelecer 
normas  e  critérios  para  o  licenciamento  de  atividades  efetiva  ou 
potencialmente  poluidoras  a  ser  concedido  pelos  Estados  e 
supervisionado  pelo  IBAMA.  O  CONAMA,  diante  de  seu  poder 
regulamentar, editou a Resolução nº 237/1997, que, em seu art. 12, § 1º,  
fixou que poderão ser estabelecidos procedimentos simplificados para as 
atividades  e  empreendimentos  de  pequeno  potencial  de  impacto 
ambiental,  que  deverão  ser  aprovados  pelos  respectivos  Conselhos  de 
Meio Ambiente.

5. A legislação federal, retirando sua força de validade diretamente 
da  Constituição  Federal,  permitiu  que  os  Estados-membros 
estabelecessem  procedimentos  simplificados  para  as  atividades  e 
empreendimentos de pequeno potencial de impacto ambiental.

6.  Ação  direta  de  inconstitucionalidade  cujo  pedido  se  julga 
improcedente.

A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, em Sessão Virtual, na conformidade da ata de 
julgamento, por unanimidade de votos, em julgar improcedente a ação 
direta de inconstitucionalidade, nos termos do voto do Relator. 

Brasília, 13 a 19 de setembro de 2019. 
   

   MINISTRO LUÍS ROBERTO BARROSO  -   RELATOR
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUÍS ROBERTO BARROSO (RELATOR):

1. Trata-se  de  ação  direta  de  inconstitucionalidade,  com 
pedido  de  medida  cautelar,  proposta  pelo  Procurador-Geral  da 
República, tendo por objeto a Lei nº 14.882, de 27.01.2011, do Estado do 
Ceará,  que  “dispõe  sobre  procedimentos  ambientais  simplificados  para  
implantação e operação de empreendimentos e/ou atividades de porte micro com  
potencial poluidor degradador baixo”. Eis o inteiro teor da lei impugnada:

Art.  1º  Esta  Lei  dispõe sobre  procedimentos  ambientais 
simplificados  para  implantação  e  operação  de 
empreendimentos e/ou atividades de porte micro com potencial 
degradador baixo e adota outras providências.

Art.  2º  Os  empreendimentos  e/ou  atividades  de  porte 
micro com potencial poluidor degradador baixo que promovam 
a melhoria de qualidade de vida da população estão sujeitos ao 
licenciamento simplificado por autodeclaração junto ao órgão 
ambiental estadual competente, sem prejuízo do licenciamento 
municipal.

Art.  3º  O licenciamento simplificado por autodeclaração 
consiste em fase unificada de emissão das licenças, podendo ser 
concedidas  por  certificação  digital  baseada  em cadastro  com 
informações técnicas e ambientais prestadas pelo interessado e 
definidas em Resolução do COEMA.

Parágrafo  único.  A  concessão  da  licença  ambiental 
simplificada decorrente da autodeclaração do empreendimento 
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ou atividade como de porte micro com potencial degradador 
baixo é de responsabilidade da SEMACE.

Art.  4º  Ficam sujeitos ao licenciamento simplificado por 
autodeclaração os seguintes empreendimentos e/ou atividades:

I  -  estação  de  tratamento  de  água-ETA,  com  simples 
desinfecção;

II  -  sistema  de  abastecimento  de  água  com  simples 
desinfecção;

III  -  passagem  molhada  sem  barramento  de  recurso 
hídrico, com extensão de até 50,0 m;

IV - habitação de interesse social com até 50,0 unidades 
habitacionais,  respeitando-se  as  Áreas  de  Preservação 
permanente definidas em lei pertinente;

V - habitação de interesse social acima de 50,0 unidades 
habitacionais  implantadas  em  áreas  urbanas  consolidadas, 
respeitando-se as Áreas de Preservação Permanente já definidas 
em lei;

VI - restauração de vias e estradas de rodagem;
VII - atividades de pesca artesanal;
VIII  -  atividades  artesanais  que  não  utilizem  matéria 

prima de origem florestal;
IX - atividades de extrativismo realizada por comunidades 

tradicionais, indígenas e quilombolas;
X  -  implantação  de  sistema  agroflorestais  e/ou  práticas 

agroecológicas;
XI  -  custeio  e  investimento agropecuário  direcionados à 

agricultura familiar  e  empreendimentos  familiares  rurais,  em 
conformidade com a Lei Federal n.º 11.326, de 24 de julho de 
2006.

Art.  5º  O  licenciamento  ambiental  de  atividades  ou 
empreendimentos não previstas no art. 4º desta Lei, será feito 
de  forma simplificada  quando se tratar  de empreendimentos 
e/ou  atividades  de  porte  micro  com  potencial  poluidor 
degradador baixo, nos termos da Resolução COEMA n.º 08, de 
15 de abril de 2004.

Art.  6º  Estão  sujeitos  ao  licenciamento  ambiental 
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simplificado os seguintes empreendimentos e /ou atividades:
I - passagem molhada com barramento de recurso hídrico, 

independente de sua extensão;
II  -  passagem  molhada  sem  barramento  com  extensão 

acima de 50,0 m;
III  -  habitação  de  interesse  social  em  área  urbana  não 

consolidada, excluindo-se as Áreas de Preservação Permanente 
definidas em lei;

IV - atividade agroindustrial familiar de leite e carne;
V - atividades artesanais que utilizem matéria prima de 

origem florestal;
VI  -  atividades  de  agroindústria  desenvolvidas  por 

agricultor familiar e empreendedor familiar rural, na forma da 
Lei n.º 11.326, de 24 de julho de 2006.

Parágrafo único. A localização, implantação e operação de 
aterros  sanitários  de  pequeno  porte,  estão  sujeitos  ao 
licenciamento ambiental simplificado em conformidade com a 
Resolução 404/2008 do CONAMA.

Art. 7º O Governador do Estado submeterá à apreciação e 
aprovação do Colegiado do Conselho de Políticas e Gestão de 
Meio Ambiente-CONPAM, as propostas dos empreendimentos 
e/ou  atividades  públicos  ou  privados  estratégicos  para  o 
Estado.

Art. 8º A licença ambiental para os empreendimentos e/ou 
atividades públicos ou privados, considerados estratégicos para 
o  Estado,  será  emitida  pelo  órgão  ambiental  competente  – 
SEMACE,  após  emissão  de  parecer  de  grupo  técnico 
multidisciplinar e sua aprovação pelo COEMA.

§ 1º Cabe ao Presidente do Conselho de Políticas e Gestão 
do Meio Ambiente – CONPAM, instituir por meio de Portaria o 
grupo técnico a que se refere o caput deste artigo.

§2º O grupo técnico multidisciplinar será constituído por 
técnicos  da  SEMACE,  de  acordo  com  a  natureza  do 
empreendimento  e/ou  atividade,  podendo  contar  com  a 
participação  de  profissionais  especializados  sempre  que  as 
especificidades do empreendimento assim demandar.
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§3º Cabe ao COEMA, por meio de Resolução, estabelecer 
os  procedimentos  para  a  constituição  e  funcionamento  dos 
grupos  técnicos  multidisciplinares  previstos  no  caput  deste 
artigo.

Art.  9º  Fica  o  Chefe  do  Poder  Executivo  autorizado  a 
editar  os  atos  normativos  que  se  fizerem  necessários  à  fiel 
execução desta Lei.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário.

2. Em síntese, o requerente alega que a lei impugnada teria 
violado os arts. 24, VI, e 225 da Constituição Federal, por entender que 
houve usurpação da competência legislativa da União, que supostamente 
seria a entidade política responsável por fixar as normas gerais da Política 
Nacional do Meio Ambiente. Nesse sentido, ressalta que o art. 8º da Lei nº 
6.932/1981  conferiria  ao  Conselho  Nacional  do  Meio  Ambiente  – 
CONAMA a  competência  para  estabelecer  normas  e  critérios  para  o 
licenciamento  de  atividades  efetiva  ou  potencialmente  poluidoras, 
devendo  ser  observados  pelos  demais  entes  políticos  da  federação. 
Menciona,  em  auxílio,  a  Resolução  nº  237/1997  -  CONAMA,  que 
regulamentaria  procedimentos  e  requisitos  inerentes  ao  licenciamento 
ambiental.  Defende,  por  fim,  que  a  Lei  nº  6.938/1981  disciplina  o 
necessário  licenciamento  ambiental  como  instrumento  de  Política 
Nacional  do  Meio  Ambiente,  em conformidade  com o  art.  24,  VI,  da 
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24,  §  2º,  da  Constituição  Federal.  Sustentou  que  a  Lei  nº  6.938/1981 
assevera que o licenciamento ambiental constitui-se em instrumento de 
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Política  Nacional  do  Meio  Ambiente,  ao  passo  que  a  lei  estadual 
impugnada  simplesmente  condicionaria  a  construção,  instalação, 
ampliação  e  funcionamento  de  estabelecimentos  que  possam  causar 
degradação  ambiental,  ao  prévio  licenciamento  de  órgão  estadual 
competente,  integrante  do  Sistema  Nacional  do  Meio  Ambiente  – 
SISNAMA.

5. Em  informações,  o  Governador  do  Estado  do  Ceará, 
arguiu,  preliminarmente,  o  não  conhecimento  da  presente  ação,  por 
entender que a possível  inconstitucionalidade seria reflexa.  No mérito, 
manifestou-se  pela  improcedência  do  pedido,  tendo  em  vista  a 
competência legislativa concorrente.

6. A  Advocacia-Geral  da  União  manifestou-se  pela 
improcedência do pedido. Entende que o Estado do Ceará agiu dentro 
dos  limites  da  competência  legislativa  suplementar  (art.  24,  VI,  CF). 
Destaca que a Resolução nº 237/1997 – CONAMA autoriza a instituição 
de  procedimentos  simplificados,  inclusive  em âmbito  estadual,  para  o 
licenciamento de atividades e empreendimentos de pequeno potencial de 
impacto  ambiental  (art.  12,  §  1º).  Ressalta  que  o  art.  3º  da  Lei  nº 
14.882/2011, impugnada neste feito, faculta ao órgão ambiental a licença 
por certificação digital, porém exige que isso esteja autorizado e regulado 
pelo Conselho Estadual de Meio Ambiente – COEMA.

7. Em parecer, o Procurador-Geral da República reportou-se 
às  razões  aduzidas  na  inicial  da  presente  ação  direta  de 
inconstitucionalidade.

É o relatório.
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Voto - MIN. ROBERTO BARROSO

20/09/2019 PLENÁRIO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 4.615 CEARÁ

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUÍS ROBERTO BARROSO (RELATOR):

1. Discute-se na presente ação direta a constitucionalidade da 
Lei  nº  14.882,  de  27.01.2011,  do  Estado  do  Ceará,  que  “dispõe  sobre  
procedimentos  ambientais  simplificados  para  implantação  e  operação  de  
empreendimentos  e/ou  atividades  de  porte  micro  com  potencial  poluidor  
degradador baixo”.  Em síntese,  a demanda envolve saber se lei  estadual 
poderia disciplinar procedimentos ambientais simplificados.

I – MÉRITO

2.  O requerente alega que a lei impugnada teria violado os 
arts.  24,  VI,  e  225  da  Constituição  Federal,  por  entender  que  houve 
usurpação da competência legislativa da União, que supostamente seria a 
entidade  política  responsável  por  fixar  as  normas  gerais  da  Política 
Nacional do Meio Ambiente.

3. Diferentemente do defendido na inicial da presente ação 
direta de inconstitucionalidade, não vislumbro afronta da lei impugnada 
ao  texto  constitucional  (art.  24,  VI,  e  225,  CF).  Pelo  contrário,  a  lei 
impugnada encontra-se em perfeita harmonia com a Constituição Federal 
e  com  a  jurisprudência  pacífica  e  dominante  do  Supremo  Tribunal 
Federal.

4. O princípio norteador da repartição de competências entre 
os  entes  componentes  do  federalismo  brasileiro  é  o  princípio  da 
predominância do interesse, que é aplicado não apenas para as matérias 
cuja definição foi preestabelecida pela Constituição Federal, mas também 
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entidade  política  responsável  por  fixar  as  normas  gerais  da  Política 
Nacional do Meio Ambiente.

3. Diferentemente do defendido na inicial da presente ação 
direta de inconstitucionalidade, não vislumbro afronta da lei impugnada 
ao  texto  constitucional  (art.  24,  VI,  e  225,  CF).  Pelo  contrário,  a  lei 
impugnada encontra-se em perfeita harmonia com a Constituição Federal 
e  com  a  jurisprudência  pacífica  e  dominante  do  Supremo  Tribunal 
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4. O princípio norteador da repartição de competências entre 
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em  interpretações  que  envolvem  várias  e  diversas  matérias.  Quando 
surgem dúvidas sobre a distribuição de competências para legislar sobre 
determinado  assunto,  caberá  ao  intérprete  do  Direito  priorizar  o 
fortalecimento das autonomias locais e o respeito às suas diversidades 
como  características  que  assegurem  o  Estado  Federal,  garantindo  o 
imprescindível equilíbrio federativo. No presente caso, a jurisprudência 
desta Corte é pacífica e dominante no sentido de que matéria ambiental é 
disciplina da competência legislativa concorrente.

5. Como  se  sabe,  o  constituinte  distribuiu  entre  todos  os 
entes da federação as competências legislativas e materiais em matéria 
ambiental, de modo a reservar à União o protagonismo necessário para a 
edição de normas de interesse geral e aos demais entes a possibilidade de 
suplementarem a legislação federal.  Assim depreende-se da leitura dos 
arts. 23, VI ao VIII, e 24, VI e VIII.

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios:

[…]
VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em 

qualquer de suas formas;
VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;
VIII  -  fomentar  a  produção  agropecuária  e  organizar  o 

abastecimento alimentar;

Art.  24.  Compete  à  União,  aos  Estados  e  ao  Distrito 
Federal legislar concorrentemente sobre:

[…]
VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, 

defesa  do  solo  e  dos  recursos  naturais,  proteção  do  meio 
ambiente e controle da poluição;

VIII  -  responsabilidade  por  dano  ao  meio  ambiente,  ao 
consumidor,  a  bens  e  direitos  de  valor  artístico,  estético, 
histórico, turístico e paisagístico;
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6. Este  Supremo  Tribunal  Federal,  em  diversas 
oportunidades, já se pronunciou sobre o tema, afirmando a regra de que a 
matéria  ambiental  é  disciplina  de  competência  legislativa  concorrente, 
cabendo à União estabelecer  as normas gerais,  restando aos  Estados a 
atribuição  de  complementar  as  lacunas  da  normatização  federal, 
consideradas as situações regionais específicas. Nesse sentido:

Ementa:  AÇÃO  DIRETA  DE 
INCONSTITUCIONALIDADE.  CONSTITUCIONAL  E 
AMBIENTAL. FEDERALISMO E RESPEITO ÀS REGRAS DE 
DISTRIBUIÇÃO  DE  COMPETÊNCIA  LEGISLATIVA.  LEI 
ESTADUAL  QUE  DISPENSA  ATIVIDADES 
AGROSSILVIPASTORIS  DO  PRÉVIO  LICENCIAMENTO 
AMBIENTAL.  INVASÃO  DA  COMPETÊNCIA  DA  UNIÃO 
PARA  EDITAR  NORMAS  GERAIS  SOBRE  PROTEÇÃO 
AMBIENTAL.  DIREITO  FUNDAMENTAL  AO  MEIO 
AMBIENTE EQUILIBRADO E PRINCÍPIO DA PREVENÇÃO. 
INCONSTITUCIONALIDADE.

1.  A  competência  legislativa  concorrente  cria  o 
denominado  condomínio  legislativo  entre  a  União  e  os 
Estados-Membros,  cabendo  à  primeira  a  edição  de  normas 
gerais sobre as matérias elencadas no art. 24 da Constituição 
Federal;  e  aos  segundos  o  exercício  da  competência 
complementar quando já existente norma geral a disciplinar 
determinada  matéria  (CF,  art.  24,  §  2º)  e  da  competência 
legislativa plena (supletiva) quando inexistente norma federal 
a estabelecer normatização de caráter geral (CF, art. 24, § 3º).

[...]
(ADI 5.312, Rel. Min. Alexandre de Moraes, Plenário, j. em 

25.10.2018, grifou-se). 

EMENTA: Ação Direta de Inconstitucionalidade ajuizada 
contra a lei estadual paranaense de n o 14.162, de 27 de outubro 
de 2003, que estabelece vedação ao cultivo, a manipulação, a 
importação,  a  industrialização  e  a  comercialização  de 
organismos  geneticamente  modificados.  2.  Alegada  violação 
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aos  seguintes  dispositivos  constitucionais:  art.  1  o  ;  art.  22, 
incisos I,  VII, X e XI; art. 24, I e VI; art. 25 e art. 170, caput , 
inciso IV e parágrafo único. 3. Ofensa à competência privativa 
da União e das normas constitucionais relativas às matérias de 
competência  legislativa  concorrente.  4.  Ação  Julgada 
Procedente.

(ADI  3.035,  Rel.  Min.  Gilmar  Mendes,  Plenário,  j.  em 
06.04.2005, grifou-se).

EMENTA:  Ação  direta  de  inconstitucionalidade.  Lei  nº 
12.684/2007  do  Estado  de  São  Paulo.  Proibição  do  uso  de 
produtos, materiais ou artefatos que contenham quaisquer tipos 
de amianto ou asbesto. Produção e consumo, proteção do meio 
ambiente  e  proteção  e  defesa  da  saúde.  Competência 
legislativa  concorrente. Impossibilidade  de  a  legislação 
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Improcedência da ação.

[…]
(ADI  3.937,  Rel.  Min.  Dias  Toffoli,  Plenário,  j.  em 

24.08.2017, grifou-se).

Ementa:  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  LEI 
MUNICIPAL  4.253/85  DO  MUNICÍPIO  DE  BELO 
HORIZONTE.  PREVISÃO  DE  IMPOSIÇÃO  DE  MULTA 
DECORRENTE  DA  EMISSÃO  DE  FUMAÇA  ACIMA  DOS 
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PADRÕES  ACEITOS.  ALEGAÇÃO  DE 
INCONSTITUCIONALIDADE  POR  OFENSA  À  REGRA 
CONSTITUCIONAL  DE  REPARTIÇÃO  DE 
COMPETÊNCIAS  FEDERATIVAS.  INOCORRÊNCIA. 
NORMA  RECEPCIONADA  PELO  TEXTO  VIGENTE. 
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  A  QUE  SE  NEGA 
PROVIMENTO.

1.  Nos  casos  em  que  a  dúvida  sobre  a  competência 
legislativa recai sobre norma que abrange mais de um tema, 
deve  o  intérprete  acolher  interpretação  que  não  tolha  a 
competência que detêm os entes menores para dispor sobre 
determinada matéria ( presumption against preemption ).

2.  Porque  o  federalismo  é  um  instrumento  de 
descentralização  política  que  visa  realizar  direitos 
fundamentais, se a lei federal ou estadual claramente indicar, de 
forma adequada,  necessária e razoável,  que os efeitos de sua 
aplicação excluem o poder de complementação que detêm os 
entes  menores  (  clear  statement  rule  ),  é  possível  afastar  a 
presunção de que, no âmbito regional, determinado tema deve 
ser disciplinado pelo ente menor.

3.  Na  ausência  de  norma  federal  que,  de  forma  nítida 
(  clear  statement  rule  ),  retire  a  presunção de que gozam os 
entes  menores  para,  nos  assuntos  de  interesse  comum  e 
concorrente,  exercerem  plenamente  sua  autonomia,  detêm 
Estados e Municípios, nos seus respectivos âmbitos de atuação, 
competência normativa.

4. Recurso extraordinário a que se nega provimento.
(RE 194.704, Rel. p/ acórdão, Min. Edson Fachin, Plenário, 

j. em 29.06.2017, grifou-se).

7. Portanto, conforme jurisprudência dominante desta Corte, 
matéria  ambiental  é  disciplina  de  competência  legislativa  concorrente. 
Afasto,  portanto,  a  alegação  de  violação  à  competência  exclusiva  da 
União para legislar sobre meio ambiente.

8. Importa  verificar,  ainda,  se  a  lei  estadual  impugnada 
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violou as diretrizes gerais definidas em lei federal. De antemão, antecipo 
que,  a  meu  ver,  a  Lei  nº  14.882,  de  27.01.2011,  do  Estado  do  Ceará, 
encontra-se em perfeita harmonia com as diretrizes gerais fixadas pela 
União.

9. Na hipótese dos autos, entendo que a norma impugnada 
não  destoou  do  modelo  federal  de  proteção  ambiental  ao  prever 
procedimentos ambientais simplificados. A Lei nº 6.938/1981, de âmbito 
nacional,  ao  instituir  a  Política  Nacional  do  Meio  Ambiente,  elegeu  o 
Conselho  Nacional  do  Meio  Ambiente  –  CONAMA  como  o  órgão 
competente para  estabelecer,  mediante  proposta  do IBAMA, normas e 
critérios  para  o  licenciamento  de  atividades  efetiva  ou  potencialmente 
poluidoras a ser concedido pelos Estados e supervisionado pelo IBAMA.

Art. 8º Compete ao CONAMA:  (Redação dada pela Lei nº 
8.028, de 1990)

I  -  estabelecer,  mediante proposta do IBAMA, normas e 
critérios  para  o  licenciamento  de  atividades  efetiva  ou 
potencialmente  poluídoras,  a  ser  concedido  pelos  Estados  e 
supervisionado pelo IBAMA;                      (Redação dada pela 
Lei nº 7.804, de 1989)

10. O  CONAMA,  considerando  seu  poder  regulamentar, 
editou  a  Resolução  nº  237/1997,  que,  em  seu  art.  12,  §  1º,  fixou  que 
poderão ser estabelecidos procedimentos simplificados para as atividades 
e  empreendimentos  de  pequeno  potencial  de  impacto  ambiental,  que 
deverão ser aprovados pelos respectivos Conselhos de Meio Ambiente.

Art.  12  -  O  órgão  ambiental  competente  definirá,  se 
necessário,  procedimentos  específicos  para  as  licenças 
ambientais,  observadas  a  natureza,  características  e 
peculiaridades  da  atividade  ou  empreendimento  e,  ainda,  a 
compatibilização do processo de licenciamento com as etapas 
de planejamento, implantação e operação.

§  1º  -  Poderão  ser  estabelecidos  procedimentos 
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simplificados para  as  atividades  e  empreendimentos  de 
pequeno  potencial  de  impacto  ambiental,  que  deverão  ser 
aprovados pelos respectivos Conselhos de Meio Ambiente.

11. A Lei  Complementar  nº  140,  de  08.12.2011,  que  “Fixa  
normas, nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art.  
23  da  Constituição  Federal,  para  a  cooperação  entre  a  União,  os  Estados,  o  
Distrito  Federal  e  os  Municípios  nas  ações  administrativas  decorrentes  do  
exercício  da  competência  comum relativas  à  proteção  das  paisagens  naturais  
notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de  
suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora; e altera a Lei no  
6.938, de 31 de agosto de 1981”, disciplinou, em seu art. 8º, incisos XIV e XV, 
que  são  ações  administrativas  no  âmbito  dos  Estados:  promover  o 
licenciamento ambiental de atividades ou empreendimentos utilizadores 
de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, 
sob  qualquer  forma,  de  causar  degradação  ambiental;  bem  como 
promover o licenciamento ambiental de atividades ou empreendimentos 
localizados  ou  desenvolvidos  em  unidades  de  conservação  instituídas 
pelo Estado, exceto Áreas de Proteção Ambiental.

Art. 8º  São ações administrativas dos Estados:
[…]
XIV - promover o licenciamento ambiental de atividades 

ou  empreendimentos  utilizadores  de  recursos  ambientais, 
efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer 
forma, de causar degradação ambiental, ressalvado o disposto 
nos arts. 7o e 9o; 

XV - promover o licenciamento ambiental  de atividades 
ou  empreendimentos  localizados  ou  desenvolvidos  em 
unidades  de  conservação  instituídas  pelo  Estado,  exceto  em 
Áreas de Proteção Ambiental (APAs); 

12. Percebe-se que a legislação federal, retirando sua força de 
validade  da  Constituição  Federal,  permitiu  que  os  Estados-membros 
estabelecessem  procedimentos  simplificados  para  as  atividades  e 
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empreendimentos  de  pequeno  potencial  de  impacto  ambiental,  que 
deverão ser aprovados pelos respectivos Conselhos de Meio Ambiente, 
como sucede no presente caso.

13. Portanto, com base na jurisprudência pacífica e dominante 
deste  Supremo Tribunal  Federal,  conclui-se  que a  matéria  ambiental  é 
disciplina de competência legislativa concorrente,  cabendo aos Estados 
suplementarem a legislação federal autorizada pela Constituição Federal. 
Essa é a hipótese dos autos, tendo em vista que a lei estadual impugnada 
encontra-se  em perfeita  harmonia  com a Constituição Federal,  com as 
diretrizes gerais fixadas pela União e com a jurisprudência desta Corte. 

CONCLUSÃO

14. Diante do exposto, e com base na jurisprudência pacífica e 
dominante deste Supremo Tribunal Federal, julgo improcedente o pedido 
formulado na presente ação. 

É como voto.
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PLENÁRIO
EXTRATO DE ATA

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 4.615
PROCED. : CEARÁ
RELATOR : MIN. ROBERTO BARROSO
REQTE.(S) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INTDO.(A/S) : GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
INTDO.(A/S) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

Decisão:  O Tribunal, por unanimidade, julgou improcedente a 
ação  direta  de  inconstitucionalidade,  nos  termos  do  voto  do 
Relator. Plenário, Sessão Virtual de 13.9.2019 a 19.9.2019.

 
Composição:  Ministros  Dias  Toffoli  (Presidente),  Celso  de 

Mello, Marco Aurélio, Gilmar Mendes, Ricardo Lewandowski, Cármen 
Lúcia,  Luiz  Fux,  Rosa  Weber,  Roberto  Barroso,  Edson  Fachin  e 
Alexandre de Moraes.

Carmen Lilian Oliveira de Souza
Assessora-Chefe do Plenário
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http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código D5E9-9D5C-818E-EC32 e senha 829D-FB3B-1C05-3368
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